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e Prescrigcao intercorrente no ambito do processo administrativo — Lei n° 24.755, de
23/5/2024

Ementa: Acrescenta o art. 2°-A a Lei n® 21.735, de 3
de agosto de 2015, que dispde sobre a constituicdo de
crédito estadual ndo tributario, fixa critérios para sua
atualizagdo, regula seu parcelamento e institui
remissao e anistia, e da outra providéncia.

Origem: Projeto de Lei n° 95/2023, de autoria do
deputado Grego da Fundacéo.

Essa norma altera a Lei n® 21.735, de 3 de agosto de 2015, que dispde sobre a
constituicao de crédito estadual nao tributario, fixa critérios para sua atualizagéo, regula seu
parcelamento e institui remissao e anistia, e da outra providéncia, acrescentando nela o art. 2°-A.
O objetivo é estabelecer que, apds a notificagdo do interessado acerca de lavratura de auto de
fiscalizagcdo ou de infragdo ou de outro documento que importe o valor do crédito nao tributario,
deve ser reconhecida a prescri¢cao intercorrente, de oficio ou a requerimento, quando o processo
administrativo decorrente se mantiver paralisado ou pendente de julgamento, por exclusiva inércia
da administracdo publica, por mais de cinco anos seguidos. Na hipdétese proposta, o
reconhecimento da prescri¢ao intercorrente implicara o arquivamento dos autos.

A norma também determina que a prescrigao intercorrente somente sera aplicada a
processos em curso quando do inicio de sua vigéncia se esses processos permanecerem
paralisados ou pendentes de julgamento por mais cinco anos contados da data de publicacédo da
lei.

A hipotese de ocorréncia de prescricdo intercorrente no ambito do processo
administrativo corresponde a uma puni¢do contra a inércia do titular da pretensdo de cobranga e
prestigia os principios da seguranca juridica e da duragdo razoavel do processo, elementos

estruturais do Estado Democratico de Direito.

GCT/GCT/CMBM

Assembleia de Minas
tua Rodrigues Caldas, 30 - Bairro Santo Agosti



	Administração Pública

